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SUGESTÕES

A Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos insta a Comissão dos 
Assuntos Constitucionais, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
sugestões na proposta de resolução que aprovar:

– Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 24 de janeiro de 2017, intitulada 
«Reforçar os direitos dos cidadãos numa União da mudança democrática – Relatório de 
2017 sobre a cidadania da UE» (COM(2017)0030),

– Tendo em conta a sua resolução, de 12 de dezembro de 2017, referente ao Relatório de 
2017 sobre a cidadania da União: reforçar os direitos dos cidadãos numa União da 
mudança democrática1;

– Tendo em conta a Diretiva 2004/38/CE2  do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 
de Abril de 2004, relativa ao direito de livre circulação e residência dos cidadãos da 
União e dos membros das suas famílias no território dos Estados-Membros,

– Tendo em conta as conclusões do Conselho, de 9 de junho de 2011, sobre a conclusão 
do processo de avaliação do grau de preparação da Bulgária e da Roménia para aplicar o 
acervo de Schengen (9166/3/11 e 9167/3/11, respetivamente),

– Tendo em conta a notificação apresentada pela Primeira-Ministra do Reino Unido ao 
Conselho Europeu, em 29 de março de 2017, nos termos do artigo 50.º, n.º 2, do 
Tratado da União Europeia (TUE),

– Tendo em conta a sua resolução, de 13 de novembro de 2018, sobre normas mínimas 
relativas às minorias na UE3,

– Tendo em conta a sua resolução, de 7 de fevereiro de 2018, sobre a proteção e a não 
discriminação das minorias nos Estados-Membros da UE4,

A. Considerando que, nos termos do artigo 2.º do TUE, a União Europeia se alicerça nos 
valores do respeito da dignidade humana, da liberdade, da democracia, da igualdade, do 
Estado de Direito e do respeito pelos direitos humanos;

B. Considerando que a Carta dos Direitos Fundamentais da UE congrega todos os direitos 
individuais, cívicos, políticos, económicos e sociais de que gozam os cidadãos da UE; 
que a Carta visa proteger os cidadãos europeus da discriminação com base seja em que 
motivos for, nomeadamente o sexo, a raça, a cor ou a origem étnica ou social, as 
características genéticas, a língua, a religião ou as convicções, opiniões políticas ou de 
outra natureza, a pertença a uma minoria nacional, a riqueza, o nascimento, a 
deficiência, a idade ou a orientação sexual; que o artigo 18.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia (TFUE) proíbe toda e qualquer discriminação com 

                                               
1 JO C 369 de 11.10.2018, p. 11.
2 JO L 158 de 30.4.2004, p. 77.
3 Textos Aprovados, P8_TA(2018)0447.
4 JO C 463 de 21.12.2018, p. 21.
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base na nacionalidade;

C. Considerando que a consolidação dos direitos dos cidadãos e das instituições 
democráticas implica igualmente a luta contra todas as formas de discriminação e a 
desigualdade de género;

D. Considerando que o exercício efetivo dos direitos de cidadania pressupõe que os 
Estados-Membros respeitem todos os direitos e liberdades consagrados na Carta dos 
Direitos Fundamentais;

E. Considerando que a cidadania da UE se obtém através da nacionalidade de um 
Estado-Membro e que complementa claramente a cidadania nacional nos termos do 
artigo 9.º do TUE; que a cidadania da União acresce à cidadania nacional e não a 
substitui; que os Estados-Membros devem fazer uso da sua prerrogativa de conceder a 
cidadania, num espírito de cooperação leal, em conformidade com os Tratados, que 
consolidaram os direitos e as garantias da cidadania da UE, conferindo, assim, valor 
jurídico à Carta dos Direitos Fundamentais; que a Irlanda do Norte é um caso especial, 
de acordo com o qual os cidadãos, em virtude do Acordo Conjunto União 
Europeia-Reino Unido, de dezembro de 2017, devem ter acesso e exercer os seus 
direitos enquanto cidadãos da UE no local onde residem; que o artigo 20.º do TFUE 
prevê que é cidadão da União qualquer pessoa que tenha a nacionalidade de um 
Estado-Membro da UE, estando os seus direitos e obrigações consagrados nos Tratados 
e na Carta;

F. Considerando que o direito à igualdade de tratamento é um dos princípios fundadores da 
União Europeia e um direito fundamental de todas as pessoas; que, ao estabelecer a 
cidadania da União, o artigo 9.º do TUE menciona expressamente que a União respeita 
o princípio da igualdade dos seus cidadãos, que beneficiam de igual atenção por parte 
das suas instituições, órgãos e organismos;

G. Considerando que aproximadamente 8 % dos cidadãos da UE pertencem a uma minoria 
nacional e cerca de 10 % falam uma língua regional ou minoritária; que a UE ainda não 
desenvolveu um quadro comum próprio para garantir os direitos desses cidadãos, que 
podem incluir parâmetros de referência e sanções;

H. Considerando que, segundo o relatório de 2017 da Comissão sobre a cidadania da UE, 
um número crescente de pessoas declarou, desde 2012, ter sido vítima de algum tipo de 
discriminação;

I. Considerando que a livre circulação é uma das quatro liberdades fundamentais da UE, 
uma pedra angular da integração europeia e um dos mais valorizados direitos dos 
cidadãos da UE; que o direito de livre circulação e o seu exercício são essenciais para a 
cidadania da União; que os cidadãos da UE ainda se deparam com alguns obstáculos, 
novos ou persistentes, ao exercício do seu direito de livre circulação e de residência, tais 
como requisitos de documentação excessivos, procedimentos demasiado complexos 
para a obtenção de direitos de residência, dificuldades no acesso a serviços de saúde ou 
procedimentos morosos para a obtenção de acesso ao emprego ou ao reconhecimento 
das qualificações profissionais; que alguns cidadãos europeus foram vítimas de 
expulsões ou de ordens de expulsão na UE;
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J. Considerando que a criação do espaço Schengen e a integração do acervo de Schengen 
no quadro da UE reforçam significativamente a livre circulação na UE e são uma das 
maiores conquistas do processo de integração europeia; que o Conselho, nas suas 
conclusões de 9 de junho de 2011 (9166/3/11 e 9167/3/11), confirmou o sucesso da 
conclusão do processo de avaliação e da preparação técnica da Bulgária e da Roménia 
para aderirem ao espaço Schengen;

K. Considerando que o Parlamento Europeu é a única instituição diretamente eleita da UE; 
que os princípios da democracia representativa, da responsabilização e da transparência 
são pilares fundamentais do Parlamento Europeu;

L. Considerando que os cidadãos europeus estão diretamente representados no Parlamento 
Europeu e têm o direito democrático de  eleger e de ser eleitos  nas eleições europeias, 
não obstante os mecanismos específicos de alguns Estados-Membros previstos nos 
Tratados; que esses direitos devem ser respeitados, mesmo no caso de cidadãos que 
residam no território de outro Estado-Membro; que os cidadãos UE devem, nos termos 
do artigo 22.º do TFUE e do artigo 10.º do TUE, ter o direito de elegibilidade e de voto 
nas eleições para o Parlamento Europeu;

M. Considerando que a liberdade de circulação é um dos princípios mais importantes da 
União Europeia; que os cidadãos europeus que exerceram o seu direito à livre 
circulação podem ver-se confrontados com situações de privação do direito de voto ou 
obstáculos nas eleições europeias e locais nos Estados-Membros de acolhimento em que 
esse direito não seja facilitado e promovido de forma adequada;

N. Considerando que a Irlanda do Norte será a parte mais claramente afetada pelo Brexit; 
que uma fronteira física com a Irlanda é uma preocupação particular que afeta os 
direitos de livre circulação e os decorrentes da cidadania da União;

O. Considerando que a introdução da cidadania europeia é uma conquista do projeto 
europeu que ainda tem de desenvolver todo o seu potencial; sublinha que se trata de 
uma obra única, inexistente em qualquer outra parte do mundo;

1. Salienta que a UE tem o dever de proteger as minorias e de garantir os seus direitos tal 
como para a maioria; observa que o artigo 2.º do TUE enquadra a proteção das minorias 
como um dos valores fundamentais da UE; faz notar, além disso, que o artigo 21.º 
(relativo à não discriminação) e o artigo 22.º (sobre a diversidade cultural, religiosa e 
linguística) da Carta dos Direitos Fundamentais passaram a revestir uma forma 
juridicamente vinculativa no TFUE; observa que todos os direitos atualmente ao abrigo 
da Carta e da Convenção Europeia dos Direitos do Homem (CEDH), juntamente com a 
supervisão e a proteção proporcionadas pelo TJUE, são fundamentais para os cidadãos 
da Irlanda do Norte, tendo em vista a aplicação do Acordo de Sexta-Feira Santa;

2. Salienta que as comunidades autóctones de minorias nacionais, étnicas ou linguísticas 
representam um contributo especial para a diversidade e cultura europeias; recorda que 
a preservação e a promoção da diversidade cultural e linguística nos Estados-Membros e 
entre estes últimos é um valor fundamental e, ao mesmo tempo, uma das principais 
tarefas da União Europeia;

3. Salienta que os cidadãos da União não estão suficientemente cientes dos direitos 
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subjacentes à cidadania europeia, nomeadamente o direito de votar nas eleições 
europeias e locais ou de receber proteção consular das embaixadas de outros 
Estados-Membros; insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem a 
participação dos cidadãos na vida democrática, mantendo-os plenamente informados 
sobre os seus direitos de voto e eliminando os obstáculos à sua participação, bem como 
a resolverem os problemas da acessibilidade, da participação, da não discriminação e da 
igualdade, para que todos os cidadãos da UE, mormente as pessoas com deficiência, 
possam exercer os seus direitos fundamentais da mesma forma que os outros cidadãos;

4. Observa que existem Estados-Membros que não alargam os direitos de voto nas eleições 
para o Parlamento Europeu aos seus nacionais, que são cidadãos europeus, uma prática 
que limita a diversidade de pontos de vista no Parlamento e diminui a prestação de 
contas das instituições europeias perante os cidadãos europeus; considera que os 
Estados-Membros devem garantir que os seus cidadãos beneficiem da proteção de todos 
os direitos económicos, sociais, políticos, ambientais e democráticos associados à 
cidadania da União; salienta que existem práticas diferentes nos Estados-Membros no 
que diz respeito à aplicação do direito consagrado no artigo 20.º, n.º 2, do TFUE; 
incentiva os Estados-Membros a alargarem ao máximo possível os direito de voto;

5. Exorta a Comissão a monitorizar com regularidade a aplicação da Diretiva 2004/38/CE 
nos Estados-Membros e a tomar as medidas adequadas para eliminar os potenciais 
obstáculos à livre circulação, permitindo, assim, a todos os cidadãos da UE usufruir 
plenamente da liberdade de circulação sem o obstáculo dos controlos fronteiriços;

6. Insta o Conselho e o Conselho Europeu a permitirem que todos os países que cumpram 
os critérios técnicos necessários se tornem membros do Espaço Schengen, permitindo, 
deste modo, que todos os cidadãos da UE usufruam da sua liberdade de circulação sem 
controlos nas fronteiras;

7. Realça que cerca de 7 milhões de cidadãos da UE vivem atualmente em países que não 
pertencem à UE e que se prevê que esse número aumente para, pelo menos, 10 milhões 
até 2020; realça a necessidade de os Estados-Membros apoiarem uma ampla 
participação democrática nas próximas eleições europeias de 2019; apela à 
implementação plena e efetiva da Diretiva (UE) 2015/637, de modo a garantir proteção 
consular aos cidadãos da UE que se encontrem em países terceiros em que os seus 
Estados-Membros não estejam representados;

8. Manifesta a sua preocupação face às práticas utilizadas por alguns Estados-Membros, 
nomeadamente os «vistos dourados», que concedem a cidadania a nacionais de países 
terceiros com base em critérios mínimos e tendo apenas os investimentos como 
contrapartida; sublinha que a cidadania da União não deve ser reduzida à condição de 
mercadoria; insta os Estados-Membros a abandonarem a venda de autorizações de 
residência e da nacionalidade através de vistos dourados e de regimes para investidores, 
dado o elevado risco de corrupção, abuso e utilização ilícita do espaço Schengen para 
fins criminosos; exorta a Comissão, no contexto da sua proposta, a debruçar-se de forma 
aprofundada sobre os «sistemas nacionais de concessão de cidadania da UE a 
investidores» e a destacar os procedimentos que os Estados-Membros devem seguir no 
exercício do seu poder de conceder a cidadania de uma forma plenamente coerente com 
o Direito da UE;
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9. Urge os Estados-Membros a terem em conta a situação particular dos filhos de cidadãos 
da UE que exercem os seus direitos consagrados no Tratado, nos casos em que esses 
filhos possam ter dificuldades em satisfazer os critérios de cidadania ao abrigo das 
regras nacionais, especialmente sempre que um requisito de cidadania implique a 
demonstração de uma ligação estreita com o país em causa.

10. Observa com preocupação que o direito à vida familiar de muitos cidadãos da UE 
casados ou que têm uma relação estável com nacionais de países terceiros pode ser 
comprometido devido à legislação nacional ou à sua má execução, assim como a 
respetiva capacidade para gozarem dos direitos decorrentes do Tratado quando viajam 
na UE;

11. Insta os Estados-Membros a mostrarem ponderação em todas as decisões relativas ao 
afastamento do seu território de cidadãos da UE não nacionais e recorda que essas 
decisões devem estar relacionadas com a pessoa em causa, na sequência de uma análise 
devida das circunstâncias e no respeito dos direitos fundamentais;

12. Exorta a Agência dos Direitos Fundamentais a debruçar-se sobre a discriminação de 
línguas regionais ou minoritárias a nível local, regional e nacional, no seu programa de 
trabalho;

13. Considera que a União deve, para dar corpo às referências às minorias e materializar o 
conceito de igualdade de todos os cidadãos da UE a que se referem os artigos 2.º e 9.º 
do TUE, respetivamente, assim como para tirar maior partido do potencial da cidadania 
da UE, tomar medidas para garantir a proteção dos valores fundamentais da UE e dos 
direitos das minorias; reitera a necessidade de um sistema de proteção abrangente da UE 
para as minorias nacionais, étnicas e linguísticas autóctones através da incorporação de 
instrumentos de Direito internacional existentes e de boas práticas comprovadas na UE; 
considera que esse quadro deve ter as suas próprias normas, que devem ser rigorosas, e 
ser acompanhado por um sólido mecanismo de monitorização;

14. Condena veementemente o número crescente de episódios de racismo, xenofobia, 
discriminação e incitamento ao ódio e os casos de violência perpetrados por 
organizações neofascistas e neonazis em vários Estados-Membros da UE;

15. Salienta que a salvaguarda dos direitos e interesses dos cidadãos da UE-27 que residem 
ou residiram no Reino Unido e dos cidadãos do Reino Unido que residem ou residiram 
na UE-27 tem de ser tratada com prioridade absoluta nas negociações do Acordo de 
Saída do Reino Unido; está extremamente preocupado com a situação atual das 
negociações sobre a saída do Reino Unido da UE e com as consequências desastrosas 
que a falta de um acordo teria na vida de mais de cinco milhões de pessoas; insta os 
Governos do Reino Unido e da Irlanda a garantirem que os direitos os cidadãos da UE 
que vivem na Grã-Bretanha e na Irlanda do Norte sejam protegidos após o Brexit, tal 
como previsto nos Tratados da UE e nos acordos internacionais pertinentes;

16. Solicita à Comissão que atue de forma severa e rápida, exigindo aos Estados-Membros 
todos os dados e controlos pertinentes para garantir que a integridade e segurança do 
sistema de Schengen não sejam comprometidas.
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